
£I.
PARANA
GOVERNO DO ESTAOO

SECRETARIA DE ESTADO DA JUsTIcA, CIDADANIA E DIREITOS HUMANOS

Resoluçao n. 175/2011

Regula a procedimento administrativo para
apuração do faltas ou prãtica do atos ilicitos
relacionados corn icitaçoes e contratos
ariministrativos, e a irnposiçäo de sancOes
delas decorrentes, no ambito da Secretaria do
Estado da Justiça, Cidadania e Direitos
Humanos.

A Secretária do Estaclo cia Justiça, Cidadania e Direitos Humanos, no usa das
atribuiçOes quo Iho confere o artigo 47, XIV, da Lol Estadual 8.485, do 03 de junho do
1987,

CONSIDERANDO o expressivo nümero de contrataçOes levadas a efeito pela
Secretaria do Estado da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos;

CONSIDERANDO a necessidado do ser modernizada a processamento da desposa
publics e aprimorados os correspondentes procedimentos do controle;

RESOLVE:

Art. 1° — 0 procedimenta administrativa para apuraçâo de faltas ou prática do atos
ilicitos, quo perturbom ou impoçam a aquisicão ou recebimento de bons, sorviços o
obras, as procodimontos Iicitatórios, a cadastramento de fornecedoros, bern coma a
imposição das sançOes administrativas corrospondentes, serã regulado par esta
Resolução.

Art. 2° — São faltas passivois do sançOes administrativas:

I — as previstas nos artigas 78, incisos I a Xl e XVIII, 81, 86 o 88 cia Lel federal no 8.666,

do 21 dejunho do 1993;

II — as previstas nos artigos 129, incisos I a XI o XVIII a XXI, 109, §2° da Lei Estadual n.
15.608, do 16 do Agosto do 2007;
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III — as especificadas nos atos convocatórios das IicitaçOes realizadas pela Secretaria

de Estado da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos, Cu 1105 contratos quo esta

celebre, precedidos ou nao de Hcitaçao.

Art. 3° - 0 candidato a cadastramento, o licitante e o contratado que incorram em

infraçOes administrativas sujeitam-se as seguintes sançOes administrativas:

I - advertencia;

II - multa, na forma prevista no instrumento convocatOrio ou no contrato;

III - suspensão temporária do participação em Iicitaçao e inipedimento de contratar corn

a Administragão, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar corn a Administraçao PUblica,

por prazo não superior a 5 (cinco) anos; e

V - descredenciamento do sistema de registro cadastral.

Parágrafo (Jnico — As sançOes serão aplicadas em conformidade corn o disposto nos

artigos 151 a 160 cia Lei Estadual 15.608/2007.

Art. 4° — Aos servidores em geral, especialmente aqueles incurnbidos de atividades que

permitam C acompanhamento da aquisicào ou do recebirnento do bens, serviços e

obras, dos procedimentos Iicitatórios, do cadastramento de fomecedores e da

execução do contratos caberá, a qualquer tempo, cornunicar a ocorréncia de falta ou a

prática de ato ilicito por contratado, fornecedor ou qualquer pessoa fisica ou

juridica,sob pena de responsabilização pelos prejuizos eventualmente causados.

§1° A comuriicação do que trata este artigo deverã ser circunstanciada, discriminando,

se for o caso, o prejuizo que a falta ou a ato ilicito acarretou ou podera acarretar ao

serviço pQblico.
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§2° A cornunicação referida neste artigo serã encarninhacta, instruida corn cOpia do ato

convocatOrio, do instrurnento contratual, conforme o caso, corn precedentes

eventualmente anotados no Registro Cadastral e corn outros docurnentos que sejarn

relevantes para a espécie, a Secretaria de Estado da Justiça, Cidadania e Direitos

Humanos, a quern cornpete a instauração do procedimento adrninistrativo, corn a

indicaçao dos fatos ern que so baseia e as normas pertinentes a infração e a sanção

aplicavel.

§3° — A cornunicação da ocorréncia de falta ou prática de ato ilicito por contratado,

fornecedor ou qualquer pessoa fisica ou juridica que mantenha contrato corn a

adrninistraçao püblica será apurada ainda quo fornecida porterceiros.

Art. 5°- Deterrninada a instauração do procedirnento, será designada Cornissão

formada por, no minirno trés servidores, para instaurar e conduzir, corn o apoio da

Assessoria Juridica, o procedirnento apuratário, observando-se:

I — a expedição do notificaçâo do representado para, no prazo de cinco dias Uteis,

apresentar defesa prévia;

II — caso haja requerirnento para produçâo de provas, o Presidente da Comissão dove

apreciar sua pertinOncia em despacho rnotivado;

III - quando se fizer necessário, as provas serão produzidas ern audiéncia, previarnente

designada para este firn.

Parãgrafo Unico: Considera-se servidor püblico, nos terrnos do artigo 149 da Lei

Estadual n. 15608/2007, aquele que exerce, mesrno que transitoriarnente ou sern

rernuneração, cargo, função ou ernprego püblico.

Art. 6° — Encerrada a instrução, sara aberta vista ao representado para apresentação

de alegaçOes finals, em cinco dias Oteis.
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Art. 7° - Transcorrido o prazo previsto no artigo anterior, a Comissao, dentro de 15 dias

üteis, elaborará o relatOrlo final e remeterá os autos para deliberação cia autoridade

superior, apOs o pronunciamento cia assessoria juridica.

Art. 8° - A decisao final do procedimento serã devidamente motivada, dela cabendo

recurso no prazo de cinco dias üteis, durecionado a autoridade superior.

Parágrafo Unico — Considera-se autoridade superior aquela definida em regimento

interno como autoridade maxima da unidade Adrninistrativa ou que detenha a

competéncia para prática de atos em nome cia pessoa juridica;

Art. 0° — Os procedimentos apuratários em curso passam a ser regidos pelo disposto

nesta Resolução.

Art. 10— Esta Resoluçao entra em vigor na data de sua publicaçao.

Art. 11 — Revogam-se as disposiçOes em contrário.

Curitiba, 24 de outubro de 2d’l 1.
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Maria Tereza UilIe Gomes

Secretéria de Estado daJustiça, Cidadania e Direitos Humanos
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